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S.R. DOS ASSUNTOS SOCIAIS
Despacho Normativo Nº 2/2003 de 16 de Janeiro

Nos termos do n.º 4 do artigo 93-A do Decreto Regulamentar Regional n.º 9/91/A, de 7 de Março, republicado em anexo ao Decreto Regulamentar Regional n.º 2/98/A, de 20 de Fevereiro, com a redacção constante do Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2002/A, de 13 de Fevereiro, o recrutamento para o cargo de coordenador geral, do quadro de pessoal do Instituto de Gestão de Regimes de Segurança Social, será efectuado mediante regulamento a aprovar pelo Secretário Regional dos Assuntos Sociais.


Pela referência R/SRAS/2002/1, publicado no Jornal Oficial, II série, de18 de Junho de 2002, foi aprovado o regulamento interno de recrutamento e selecção para o cargo de coordenador geral.


Tendo em conta a necessidade de alterar alguns preceitos daquele regulamento determina-se: 
1. Os artigos 10.º,15.º alínea b), 20.º n.º 1, 22.º n.º 1, 25.º n.º 1, do regulamento R/SRAS/2002/1, publicado no Jornal Oficial II série de 18 de Junho de 2002 passam a ter a seguinte redacção:
“Artigo 10.º

Avaliação curricular


Na avaliação curricular ponderar-se-ão a habilitação literária, a experiência profissional e a formação profissional.”
 “Artigo 15.º

Conteúdo do aviso de abertura


“O recrutamento é aberto por aviso publicado nos termos do artigo seguinte, e deverá conter os seguintes elementos:

a) ..........; 

b) O prazo de apresentação de candidaturas é de cinco dias úteis; 
c) ............;

d) ............;

e) ...........; 

f) ................”. 

“Artigo 20.º

Exclusão de candidatos

1. Os candidatos que devam ser excluídos serão, no âmbito do exercício do direito de participação dos interessados, notificados para no prazo de dez dias úteis dizerem por escrito o que se lhes oferecer.

2. ...............................................................................................................................................

3. ...............................................................................................................................................”
“Artigo 22.º

Decisão final e participação dos interessados

1. Terminada a aplicação dos métodos de selecção, o júri elabora, no prazo máximo de dez dias úteis, a decisão relativa à classificação final e ordenação dos candidatos e procede à respectiva audição no âmbito do exercício do direito de participação dos interessados, notificando-os para, no prazo de dez dias úteis, dizerem, por escrito, o que lhes oferecer.

2. ................................................................................................................................................

3. ..........................................................................................................................................”
“Artigo 25.º

Recursos

1- Da exclusão cabe recurso hierárquico, a interpor no prazo de oito dias úteis para o Presidente do Conselho de Administração do Instituto de Gestão de Regimes de Segurança Social ou, se este for membro do júri, para o Secretário Regional dos Assuntos Sociais.

2- .................................................................................................................................................

3- ................................................................................................................................................”

2. O regulamento R/SRAS/2002/1 é republicado em anexo, com as necessárias correcções materiais.

7 de Janeiro de 2003. - O Secretário Regional dos Assuntos Sociais, Francisco Manuel Coelho Lopes Cabral.
Regulamento interno de recrutamento e selecção para o cargo de coordenador geral do quadro de pessoal do Instituto de Gestão de Regimes de Segurança Social
Artigo 1.º

Objecto e âmbito


O presente regulamento regula os princípios e garantias gerais a que deve obedecer o recrutamento e selecção para o exercício de funções de coordenador geral dos serviços do Instituto de Gestão de Regimes de Segurança Social.

Artigo 2.º

Definições

1. O recrutamento consiste no conjunto de operações tendentes à satisfação das necessidades de direcção das coordenações gerais dos serviços do Instituto, designadamente do Centro Coordenador de Prestações Diferidas e dos Centros de Prestações Pecuniárias de Angra do Heroísmo, Horta e Ponta Delgada, criando condições de acesso no próprio serviço. 
2. A selecção do pessoal consiste no conjunto de operações que, enquadradas no processo de recrutamento e mediante a utilização de métodos e técnicas adequados, permitem avaliar e classificar os candidatos segundo as aptidões e capacidades indispensáveis para o exercício das tarefas e responsabilidades das funções de coordenador geral.

Artigo 3.º

Lugares a preencher


As acções de recrutamento destinam-se ao preenchimento de todos ou alguns dos lugares vagos existentes à data da sua abertura.

Artigo 4.º

Competência


A competência para a abertura do procedimento é do Presidente do Conselho de Administração, que poderá delegar nos Directores dos Centros.

Artigo 5.º

Júri

1. O júri é composto por um presidente e dois vogais efectivos.

2. Os membros do júri não podem ter categoria inferior à de coordenador geral.

3. A composição do júri pode ser alterada por motivos ponderosos e devidamente fundamentados.
Artigo 6.º

Designação

1. Os membros do júri são designados pela entidade com competência para autorizar o recrutamento.

2. No mesmo acto é designado o vogal que substitui o presidente nas suas faltas e impedimentos, bem como os vogais suplentes em número igual ao dos vogais efectivos.
Artigo 7.º

Competência e funcionamento

1. Compete ao júri a realização de todas as operações da acção de recrutamento.

2. O júri só pode funcionar quando estiverem presentes todos os seus membros, devendo as respectivas deliberações ser tomadas por maioria e sempre por votação nominal. 
3. Das reuniões do júri são lavradas actas contendo os fundamentos das decisões tomadas.

4. As actas devem ser presentes, em caso de recurso, à entidade que sobre ele tenha que decidir.

5. O júri é secretariado por um vogal por ele escolhido.
Artigo 9.º

Métodos de selecção


Os métodos de selecção a utilizar, conjuntamente, e com carácter eliminatório, são a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

Artigo 10.º

Avaliação curricular


Na avaliação curricular ponderar-se-ão a habilitação literária, a experiência profissional e a formação profissional.

Artigo 11.º

Classificação da avaliação curricular


A classificação da avaliação curricular resulta da média ponderada dos factores de apreciação mencionados no artigo anterior, sendo expressa de 0 a 20 valores. 

Artigo 12.º

Entrevista profissional de selecção


Na entrevista ponderar-se-ão os factores referentes às aptidões profissionais e pessoais dos candidatos de acordo com o disposto na tabela I em anexo. 

Artigo 13.º

Classificação da entrevista profissional de selecção


Cada um dos factores de apreciação mencionados na tabela referida no artigo anterior será valorado de forma a que do seu somatório resulte a classificação final de zero a vinte valores. 

Artigo 14.º

Classificação final

1. Na classificação final é adoptada a escala de zero a vinte valores, considerando-se não aprovados os candidatos que, na avaliação curricular, na entrevista profissional de selecção ou na classificação final, obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

2. A classificação final resulta da média aritmética simples das classificações obtidas na avaliação curricular e na entrevista profissional de selecção.
Artigo 15.º

Conteúdo do aviso de abertura


O recrutamento é aberto por aviso publicado nos termos do artigo seguinte, e deverá conter os seguintes elementos:

g) As categorias que habilitem à admissão; 

h) O prazo de apresentação de candidaturas é de cinco dias úteis; 
i) A composição do júri;

j) A referência ao presente regulamento, nomeadamente no que diz respeito aos métodos de selecção e sistema de classificação final;

k) O serviço a quem apresentar o requerimento de admissão e os documentos a juntar, caso seja exigido; 

l) O número de lugares a nomear para o exercício de funções de coordenador geral. 

Artigo 16.º

Abertura do procedimento


O aviso de abertura de recrutamento é publicado por ordem de serviço a afixar nos locais a que tenham acesso os funcionários que reúnam as condições de admissão e, na mesma data, notificado por ofício registado ou outro meio adequado aos funcionários que, por motivos fundamentados, estejam ausentes das instalações do serviço. 
Artigo 17.º

Requisitos de admissão

1. Só podem ser admitidos os candidatos que possuam as categorias legalmente exigidas.

2. Os candidatos devem reunir o requisito referido no número anterior até ao termo do prazo fixado para a apresentação de candidaturas.
Artigo 18.º

Requerimento de admissão

1. A apresentação ao recrutamento é efectuada por requerimento, acompanhado dos demais documentos exigidos no aviso de abertura.

2. O requerimento e respectivos documentos são apresentados até ao termos do prazo fixado para apresentação das candidaturas.
Artigo 19.º

Verificação dos requisitos de admissão

1. Terminado o prazo para apresentação de candidaturas, o júri procede à verificação dos requisitos de admissão no prazo máximo de cinco dias úteis.

2. Após a conclusão do procedimento previsto no artigo seguinte ou, não havendo candidatos excluídos, no termo do prazo previsto no n.º 1, é afixada uma relação dos candidatos admitidos.

Artigo 20.º

Exclusão de candidatos

1. Os candidatos que devam ser excluídos serão, no âmbito do exercício do direito de participação dos interessados, notificados para no prazo de dez dias úteis dizerem por escrito o que se lhes oferecer.

2. A notificação contém o enunciado sucinto dos fundamentos da intenção de exclusão, sendo efectuada por ofício registado ou outro meio adequado.

3. Terminado o prazo para o exercício do direito de participação dos interessados o júri aprecia as alegações oferecidas e, caso mantenha a decisão de exclusão, notifica os candidatos excluídos, de acordo com o estabelecido no n.º 2, indicando nessa notificação o prazo de interposição de recurso hierárquico e o órgão competente para o apreciar, como previsto no nº 1, do artigo 25.º .
Artigo 21.º

Convocação dos candidatos


Os candidatos admitidos são convocados para a realização dos métodos de selecção através de:

a) Notificação pessoal, por correio registado ou presencial, por termo de notificação;

b) Ofício registado ou outro meio adequado aos funcionários que, por motivos fundamentados, estejam ausentes das instalações do serviço.
Artigo 22.º

Decisão final e participação dos interessados

1. Terminada a aplicação dos métodos de selecção, o júri elabora, no prazo máximo de dez dias úteis, a decisão relativa à classificação final e ordenação dos candidatos e procede à respectiva audição no âmbito do exercício do direito de participação dos interessados, notificando-os para, no prazo de dez dias úteis, dizerem, por escrito, o que lhes oferecer.

2. A notificação contém a indicação do local e horário de consulta do processo.

3. A notificação é feita por correio registado ou presencial, por termo de notificação.

4. Terminado o prazo para o exercício do direito de participação dos interessados, o júri aprecia as alegações oferecidas e procede à classificação final e ordenação dos candidatos.
Artigo 23.º

Homologação e publicidade

1. A acta que contém a lista de classificação final, acompanhada das restantes actas, é submetida a homologação do presidente do conselho de administração, no prazo de cinco dias úteis. 
2. Homologada a acta a que se refere o n.º 1, a lista de classificação final é notificada aos candidatos nos termos do artigo 16.º.
Artigo 24.º

Nomeação

1. Os candidatos aprovados são nomeados para o exercício das funções de coordenador geral, segundo a ordenação da respectiva lista de classificação final.

2. Não podem ser efectuados despachos de nomeação antes de decorrido o prazo de interposição do recurso hierárquico da homologação da lista de classificação final ou, sendo interposto, da sua decisão expressa ou tácita.
Artigo 25.º

Recurso hierárquico

1. Da exclusão cabe recurso hierárquico, a interpor no prazo de oito dias úteis para o presidente do conselho de administração ou, se este for membro do júri, para o Secretário Regional dos Assuntos Sociais.

2. Da homologação da lista de classificação final cabe recurso tutelar, com efeito suspensivo, a interpor no prazo de dez dias úteis para o Secretário Regional dos Assuntos Sociais. 
3. Neste procedimento não há lugar a reclamação.
Artigo 26.º

Prazo da decisão


O prazo da decisão do recurso é, em todos os casos, de quinze dias úteis contado da data da remessa do processo pelo órgão recorrido ao órgão competente para dele conhecer, considerando-se o mesmo tacitamente indeferido, com cessação do efeito suspensivo, quando não seja proferida decisão naquele prazo.
Artigo 27.º

Dúvidas e omissões


As dúvidas e as omissões do presente regulamento serão resolvidas, com as necessárias adaptações, de acordo com o disposto no Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Junho, adaptado à Região pelo Decreto Legislativo Regional n.º 27/99/A, de 31 de Julho.
Anexo I

	Factores de Apreciação/Pontuação
	
	
	
	

	Aptidões profissionais

A – Atitude profissional (interesse, motivação, dinamismo e percepção do posto de trabalho a promover)
	Grande visão de conjunto. Grande interesse e dinamismo. Elevada percepção do posto de trabalho a prover.
	Interessado, activo e motivado.

Razoável percepção do posto de trabalho a prover.
	Interessado, moderado, pouco activo, escassa motivação, pouca percepção do posto de trabalho a prover.
	Desinteressado ou apático.

	B – Conhecimentos profissionais
	Elevados conhecimentos profissionais. Criatividade.
	Conhecimentos razoáveis.
	Alguns conhecimentos profissionais.
	Reduzidos conhecimentos profissionais.

	Aptidões Pessoais

C – Qualidades intelectuais
	Vivacidade de espírito. Clareza e profundidade de ideias e rapidez de raciocínio. Grande pertinência de ideias expostas.
	Clareza de ideias e de raciocínio.

Pertinência das ideias expostas.
	Raciocínio pouco claro.
	Raciocínio confuso.

	D – Contacto e Comunicações
	Grande segurança, espontaneidade e poder de comunicação. 

Grande capacidade de elaboração.
	Espontaneidade e desenvoltura.

Razoável capacidade de percepção.
	Reserva e constrangimento.
	Perturbação e insegurança.








